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ação indenizatória. consumidor. fato do produto. larvas encontradas em chocolate. dano moral reconhecido na sentença. recurso que almeja a majoração da indenização. descabimento. quantum arbitrado levando em consideração as circunstâncias do caso concreto. manutenção da decisão. recurso desprovido.

	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71007373897 (Nº CNJ: 0079746-28.2017.8.21.9000)


	Comarca de Caxias do Sul

	ALEXSANDRO DOS SANTOS CARVALHO 


	RECORRENTE

	IBAC- INDUSTRIA BRASILEIRA DE ALIMENTOS E CHOCOLATES LTDA. 


	RECORRIDO

	CACAU SHOW LTDA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Luis Francisco Franco (Presidente) e Dr. Fabio Vieira Heerdt.

Porto Alegre, 30 de janeiro de 2018.

DR. CLEBER AUGUSTO TONIAL, 

Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de ação indenizatória, em que o autor postulou a condenação da ré à restituição do valor pago pela caixa de chocolates e indenização por danos morais, em razão das larvas encontradas no interior do alimento.

Contestado e instruído o feito, sobreveio sentença de parcial procedência, para condenar a ré à restituição de R$ 20,90 e ao pagamento de R$ 1.500,00, a título de indenização por danos morais.

Recorreu o demandante, pugnando pela majoração da indenização arbitrada.

Com contrarrazões, vieram os autos conclusos.

VOTOS

Dr. Cleber Augusto Tonial (RELATOR)

O autor alegou ter adquirido uma caixa de chocolates fabricados pela ré, a fim de presentear sua namorada. Aduziu que, ao degustarem o alimento, foi constatada a existência de larvas no interior dos bombons, motivo pelo qual postulou a restituição do valor pago pelo produto e a condenação da requerida ao pagamento de indenização por danos morais.

Diante da sentença que reconheceu o dever de indenizar os danos extrapatrimoniais experimentados, arbitrando o valor de R$ 1.500,00, recorreu o demandante, pugnando pela majoração da quantia.

Não lhe assiste razão.

Esta Turma Recursal adota o entendimento de que apenas as indenizações arbitradas em quantias ínfimas ou exorbitantes devem ser modificadas, com a finalidade de prestigiar as decisões do juízo e proteger o sistema. No caso em análise, a indenização foi arbitrada levando em consideração as particularidades do caso concreto, bem como os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, não comportando majoração.
Embora o consumo do alimento não seja requisito para reconhecimento do dever de indenizar, conforme reconhecido no incidente de uniformização de jurisprudência nº 71005275490, o fato certamente é utilizado como fator de relevância na quantificação dos danos morais. O recorrente afirma não ter ingerido o alimento, arcando apenas com o sentimento de asco pela verificação das larvas. Diante de tais fatos, a indenização arbitrada no parecer se mostra razoável, sobretudo em razão da inexistência absoluta de qualquer risco à saúde, que só poderiam ser causados pela ingestão. 
Assim, a sentença merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, o que se faz na forma do disposto no artigo 46 da Lei 9.099/95, com os acréscimos constantes da ementa que integra este acórdão.

“Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”. 
Voto, portanto, por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Vencida, arcará a parte recorrente com os ônus sucumbenciais, com honorários que arbitro em 20% sobre o valor da condenação. Suspensa a exigibilidade, em face da AJG (fl. 98). 

Dr. Luis Francisco Franco (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Fabio Vieira Heerdt - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. LUIS FRANCISCO FRANCO - Presidente - Recurso Inominado nº 71007373897, Comarca de Caxias do Sul: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL CAXIAS DO SUL - Comarca de Caxias do Sul
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